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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : BRUNO TRAMONTINI
PACIENTE : EDUARDO HEINRICHS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADMISSIBILIDADE. FURTO QUALIFICADO. MAJORANTE 
DO REPOUSO NOTURNO. IMPOSSIBILIDADE DE 
INCIDÊNCIA NO CRIME QUALIFICADO. READEQUAÇÃO DA 
PENA. CIRCUNSTÂNCIA UTILIZADA PARA EXASPERAÇÃO 
DA PENA-BASE. AUSÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de BRUNO TRAMONTINI 
e EDUARDO HEINRICHS, visando ao afastamento da valoração 
da circunstância do repouso noturno na dosimetria da pena 
aplicada pelo crime de furto qualificado. A defesa alega que a 
exclusão da majorante não poderia ser utilizada para justificar a 
exasperação da pena-base.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em analisar a 
admissibilidade do habeas corpus como substitutivo de recurso 
próprio e a existência de flagrante ilegalidade na consideração 
do repouso noturno para a exasperação da pena-base após o 
afastamento da causa de aumento, em observância ao 
entendimento do STJ no Tema 1.087.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça (STJ), alinhado ao Supremo 
Tribunal Federal (STF), entende que o habeas corpus não é 
cabível como substitutivo de recurso próprio ou de revisão 
criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade que configurem 
constrangimento ilegal à liberdade de locomoção.
4. No caso concreto, o Tribunal de origem afastou a majorante 
prevista no art. 155, § 1º, do Código Penal (prática do furto 

Documento eletrônico VDA44689291 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/11/2024 12:16:46
Publicação no DJEN/CNJ de 10/12/2024. Código de Controle do Documento: c35af85a-bb2a-4d6b-9437-f0c203c9c18f



durante o repouso noturno) por incompatibilidade com a forma 
qualificada do furto, em consonância com o Tema Repetitivo nº 
1.087 desta Corte.
5. A jurisprudência do STJ admite que, embora a majorante não 
incida em crimes de furto qualificado, a circunstância do repouso 
noturno pode ser considerada para a exasperação da pena-
base, desde que o novo cálculo não importe em prejuízo ao réu 
ou modificação do regime prisional.
6. A consideração do repouso noturno na primeira fase da 
dosimetria não configura reformatio in pejus quando a exclusão 
da majorante decorre de recurso exclusivo da defesa e a pena 
final permanece aquém do quantum anteriormente fixado.
7. A análise dos elementos fáticos que embasam a dosimetria da 
pena não é compatível com a via estreita do habeas corpus, 
sendo inviável a revisão da valoração das circunstâncias 
judiciais.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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próprio e a existência de flagrante ilegalidade na consideração 
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3. O Superior Tribunal de Justiça (STJ), alinhado ao Supremo 
Tribunal Federal (STF), entende que o habeas corpus não é 
cabível como substitutivo de recurso próprio ou de revisão 
criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade que configurem 
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durante o repouso noturno) por incompatibilidade com a forma 
qualificada do furto, em consonância com o Tema Repetitivo nº 
1.087 desta Corte.
5. A jurisprudência do STJ admite que, embora a majorante não 
incida em crimes de furto qualificado, a circunstância do repouso 
noturno pode ser considerada para a exasperação da pena-
base, desde que o novo cálculo não importe em prejuízo ao réu 
ou modificação do regime prisional.
6. A consideração do repouso noturno na primeira fase da 
dosimetria não configura reformatio in pejus quando a exclusão 
da majorante decorre de recurso exclusivo da defesa e a pena 
final permanece aquém do quantum anteriormente fixado.
7. A análise dos elementos fáticos que embasam a dosimetria da 
pena não é compatível com a via estreita do habeas corpus, 
sendo inviável a revisão da valoração das circunstâncias 
judiciais.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl. 114):

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 
BRUNO TRAMONTINI e EDUARDO HEINRICHS em que se aponta 
como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
PARANÁ (Apelação Criminal n. 0002639-66.2020.8.16.0196).

Consta dos autos que os pacientes foram condenados pela prática do 
crime previsto no art. 155, §§ 1º e 4º, I e IV, c/c o art. 14, II, do Código 
Penal, sendo a pena fixada em desfavor de BRUNO em 4 anos e 8 
meses de reclusão, no regime inicial fechado, e pagamento de 128 
dias-multa e de EDUARDO no patamar de 3 anos, 1 mês e 10 dias de 
reclusão, em regime inicial semiaberto, e pagamento de 85 dias-multa.

Inconformada, a defesa interpôs apelação perante o Tribunal de 
origem, que negou provimento ao apelo, promovendo, contudo, a 
readequação das penas dos réus, de ofício, fixando-as da seguinte 
forma: Bruno - 4 anos e 3 meses de reclusão, no regime inicial 
fechado, e pagamento de 139 dias-multa; e Eduardo - 2 anos e 10 
meses de reclusão, no regime inicial semiaberto, e pagamento de 93 
dias- multa.

Sustenta a impetrante que a Corte Estadual, ao julgar o recurso de 
apelação, inovou na fundamentação, valorando de forma mais grave a 
circunstância judicial da culpabilidade, que não foi utilizada pela 
sentença na fixação da pena-base.

Afirma que o redimensionamento das penas de ofício afronta ao art. 
617 do Código de Processo Penal e ao princípio do non reformatio in 
pejus. Alega que não há como manter o aumento da pena em virtude 
da valoração negativa das circunstâncias judiciais em razão de o crime 
ter sido praticado durante o repouso noturno.
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Requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem a fim de, 
reconhecer a ilegalidade do acórdão e afastar o aumento efetuado na 
pena-base.

É, no essencial, o relatório.

Decido.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela inadmissibilidade do 
presente habeas corpus, mas, caso admitido, pela denegação da ordem.

É o relatório.
 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
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liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No que tange à alegação da defesa, assim entendeu o Tribunal de 
origem (e-STJ fls. 105-109):

Pugna o réu Eduardo, ainda, o afastamento da majorante do repouso 
noturno, aduzindo que o fato de o crime ter sido praticado durante a 
noite não impõe, por si só, o aumento disposto no §1º, do artigo 155, 
do Código Penal. Sem razão, contudo. Saliente-se o disposto no art. 
155, §1º, do CP:

[...]

Dessa forma, a incidência da majorante exige, apenas, que a prática 
do crime patrimonial ocorra no período noturno, diante da dificuldade 
em vigiar os bens. Cediço entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça:

[...]

Deste modo, tendo em vista que o crime ocorreu às 2h52min, ou 
seja, durante a madrugada, impõe-se a incidência da majorante.

Todavia, faz-se necessário o redimensionamento penal, de ofício.

Isso porque, conforme o atual posicionamento do e. Superior 
Tribunal de Justiça, firmado no Tema Repetitivo nº 1.087, a causa 
especial de aumento de pena prevista no artigo 155, §1º, do 
Código Penal, é incompatível com o tipo qualificado de furto, 
devendo, assim, ser excluída da terceira etapa da dosimetria.

A propósito: “A causa de aumento prevista no § 1° do art. 155 do 
Código Penal (prática do crime de furto no período noturno) não incide 
no crime de furto na sua forma qualificada (§ 4°).”

Todavia, apesar de eliminada, nada impede que seja considerada 
para fins exasperação da sanção basilar, através da 
desqualificação do vetor “circunstâncias do crime/culpabilidade”, 
atendendo-se a discricionariedade judicial e a proporcionalidade 
sancionatória, aliadas ao caso concreto e à resposta penal que se 
impõe.

Nesse sentido, admite o Ministro João Otávio Noronha, relator dos 
recursos repetitivos que ensejaram o tema consolidado. Veja-se:

[...]

Portanto, desqualifica-se, de ofício, o vetor “culpabilidade”, uma 
vez que a ação fora perpetrada no período de reduzida vigilância 
patrimonial, diante do recolhimento da população, particularidade 
que facilitou a sua consumação, em desfavor da associação de 
assistência social.

Desta forma, é de se readequar as penas dos réus, de ofício.

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto.
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Com efeito, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, 
considerando o amplo efeito devolutivo da apelação, "não é vedado ao Tribunal, em 
recurso exclusivo da defesa, afastar a majorante do crime de furto cometido durante 
o repouso noturno e, em seguida, com base nas circunstâncias do caso concreto - 
delito cometido durante a madrugada, por volta de 02h10min -, considerar esse fato 
para o recrudescimento da pena basilar, desde que, ao final, a sanção penal não 
ultrapasse o quantum fixado na sentença e o regime prisional inicial não seja 
alterado, como ocorreu na hipótese" (AgRg no HC n. 791.236/PR, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023). No mesmo 
sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. FURTO QUALIFICADO. VIOLAÇÃO DO ART. 
617 DO CPP. DOSIMETRIA. TRANSPOSIÇÃO DA AGRAVANTE DO 
REPOUSO NOTURNO PARA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NÃO NEGATIVADA EM PRIMEIRA 
INSTÂNCIA. RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA. REFORMATIO IN 
PEJUS NÃO IDENTIFICADA. PRECEDENTE DESTA CORTE.

1. Esta Corte Superior de Justiça já decidiu que não há reformatio in 
pejus quando, em recurso exclusivo da defesa, o Tribunal decota a 
majorante prevista no art. 155, § 1º, do CP, por incompatibilidade com 
o furto qualificado, nos termos do Tema STJ n. 1.087, e utiliza a 
circunstância do delito praticado durante o repouso noturno para 
exasperar a pena-base.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.062.298/DF, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 1/9/2023.)

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. ACORDO DE NÃO 
PERSECUÇÃO PENAL. RETROATIVIDADE DO ART. 28-A DO CPP. 
IMPOSSIBILIDADE. AFASTADO O AUMENTO PELO FURTO 
COMETIDO DURANTE O REPOUSO NOTURNO. CIRCUNSTÂNCIA 
UTILIZADA PARA O RECRUDESCIMENTO DA PENA-BASE. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DO NON REFORMATIO 
IN PEJUS. SANÇÃO QUE PERMANECEU AQUÉM DO QUANTUM 
FIXADO NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

[...]

3. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp n. 
1.888.756/SP, Tema 1087, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
ocorrido em 25/5/2022, DJe de 27/6/2022, sob a égide dos recursos 
repetitivos, firmou o entendimento de que a causa de aumento prevista 
no § 1° do art. 155 do Código Penal (prática do crime de furto no 
período noturno) não incide no crime de furto na sua forma qualificada 
(§ 4°); todavia, nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, é 
possível a valoração dessa circunstância para exasperar a pena-base, 
desde que não importe prejuízo ao réu, como no caso.

4. O amplo efeito devolutivo da apelação autoriza o Tribunal a quo, 
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quando instado a se manifestar sobre a dosimetria da pena, a realizar 
nova ponderação dos fatos e das circunstâncias em que se deu a 
conduta criminosa, mesmo em recurso exclusivo da defesa, desde que 
não seja agravada a situação do réu, não havendo se falar, na 
hipótese, em reformatio in pejus. Precedentes.

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp n. 2.347.087/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 14/6/2023.)

 

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não 
se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de 
locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no 
Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Por fim,  alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda 
inviável dilação probatória em sede de habeas corpus.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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